PARECER Nº 900, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11, DE 2013
O Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, através da Mensagem A-nº 074/2013 para apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei Complementar nº 11, de 2013, dispõe sobre a reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação, e dá providências correlatas.
Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 8 (oito) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sem apreciação por aquele órgão técnico, o Relator Especial manifestou-se pela aprovação da matéria e pela rejeição das emendas.

Na sequencia do processo legislativo o projeto foi distribuído à Comissão de Administração Pública e Redação. A fls. do processo o ilustre Relator Especial em substituição à Comissão, concluiu pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas.

Cumpre-nos, agora, na qualidade de Relator Especial em substituição à Comissão de Educação e Cultura, emitir parecer sobre o mérito da proposta e proposituras acessórias.

Trata-se de projeto que propõe a valorização da carreira do magistério e a do quadro de apoio escolar mantendo-as atrativas aos atuais profissionais, bem como aos futuros servidores.

Segundo a justificativa encartada ao projeto, a medida integra um conjunto mais amplo de ações para a melhoria da qualidade da educação básica, inserida no Programa Educação – Compromisso de São Paulo, cujos objetivos poderão restar comprometidos, na ausência de profissionais qualificados para as respectivas áreas de atuação.
Inquestionáveis as razões de mérito que conduzem o presente projeto, pelo quê somos por sua aprovação. 

DAS EMENDAS





Da leitura das emendas de nºs. 1 a 8, observamos que a intenção dos autores das mesmas pretendem alterar valores dos anexos referentes ao Quadros das categorias que o projeto pretende atender, reajustando, retroagindo a vigência, dentre outras providências relacionadas a atendimento médico. 

Cumpre esclarecer que tais providências ingressam em campo atribuído à Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento, a quem cabe avaliar o mérito financeiro-orçamentário de tais medidas. Outrossim, conforme já prolatado no parecer do relator especial em substituição a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, na medida em que essas pretendem estabelecer medidas de cunho eminentemente administrativo, não recomendamos a aprovação das mesmas.

Assim, sob os aspectos que pra nos compete examinar, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 11, de 2013 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 8.
É o nosso parecer.

a) Roberto Engler -Relator Especial

